
 
 
 
 
 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2025 

 

O MUNICÍPIO DE VICENTINA/MS, inscrito no CNPJ Nº 24.644.502/0001-13, 

com sede na Rua Arlinda Lopes Dias, nº 550, Bairro Centro, Vicentina/MS, por 

intermédio do Setor de Licitações, torna público que realizará DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 

termos art. 75, inciso I, Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 006/2024, e 

as exigências estabelecidas neste Aviso, conforme os critérios e procedimentos 

a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados abaixo.  

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO: DIA 23/04/2025, ÀS 09h via e-mail ou presencial. 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário Local 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO: contratacaodireta@vicentina.ms.gov.br 

ENDEREÇO PARA PROTOCOLO PRESENCIAL: RUA ARLINDA LOPES 

DIAS, N° 550, CENTRO, CEP: 79700-000, VICENTINA/MS.  

LINK DO AVISO: https://do.vicentina.ms.gov.br/arquivos/dio-

vicentina_134920250416205818.pdf 

 

1 – DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto desta dispensa: contratação de empresa especializada 

para elaboração de LAUDO AGRONÔMICO PARA DETERMINAÇÃO DO 

VALOR DA TERRA NUA PARA O MUNICÍPIO DE VICENTINA (MS), para o 

exercício 2025; nos termos da Instrução Normativa RFB Nº 1877/2019 e 

das NBR 14.653-1 e NBR 14.653-3 da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT, visando atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Finanças, deste Município. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes 

documentos:  

a) ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA; 

b) ANEXO II – TERMO DE REFERENCIA  
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c) ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO  

2 – DO LOCAL E PRAZO:  

2.1 O presente objeto deverá ser prestado no município de Vicentina/MS.  

2.2 O prazo de vigência da contratação para entrega do laudo é até 29 de Abril 
de 2025. 
 

3 – DO VALOR ESTIMADO:  

3.1 O valor global estimado para contratação será de R$ 14.733,33 (quatorze 

mil setecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

 

4 – DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:  

4.1 O presente AVISO ficará DISPONÍVEL POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) 

DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 

documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: 

contratacaodireta@vicentina.ms.gov.br ou mediante protocolo no setor de 

licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA nº 016/2025. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 23/04/2025 às 

09h00min. 

4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de 

contratação direta, encaminhará a sua proposta, por meio eletrônico ou 

por protocolo no setor de licitações, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações 

com as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando 

couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais 

da contratação, constantes do procedimento e 

IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021 (Não emprega menor). 

4.1.2.1 A proposta de preço deverá ser apresentada conforme 

modelo constante no Anexo I deste Aviso.  
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4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância 

com as exigências deste Aviso serão desconsideradas julgando-se 

pela desclassificação.  

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores 

unitários, constantes neste Aviso, devendo obedecer ao valor 

estipulado pela administração.  

4.2 Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após 

solicitado pelo Setor de Licitações, que comunicará a empresa vencedora 

(aquela que ofertou a melhor proposta) para apresentar, via e-mail ou 

protocolo, em até 03 (três) dias, os seguintes documentos de habilitação: 

4.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

4.2.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no caso 

de empresa individual. 

4.2.1.2 Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

4.2.2 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

4.2.2.1 Certidão negativa de falência ou concordata com sua 

expedição nunca superior a três meses da abertura deste processo, 

referente à comarca de domicilio da empresa licitante. 

4.2.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

4.2.3.1 Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela 

Caixa Econômica Federal ou prova equivalente que comprove, 

inequivocamente, a regularidade de situação. 

4.2.3.2 Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e 

municipal do domicilio da empresa licitante.  

4.2.3.4 Certidão conjunta de regularidade da receita federal e 

tributos federais e dívida ativa da União e INSS. 

4.2.3.5 CND TRABALHISTA. 

 

4.2.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

4.2.4.1 Critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo 

fornecedor: Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou em Conselho de 



 
 
 
 
 

 

Registro profissional equivalente, em plena validade;  

 

4.2.4.2 Apresentação de, pelo menos, 01 (um) atestado fornecido por 
pessoa de direito público, devidamente registrado no respectivo 
conselho, ou acervo técnico emitido pelo conselho, comprovando a 
elaboração de Laudo Técnico de Avaliação conforme Instrução 
Normativa RFB 1939, de 16 de abril de 2020. 

 

4.2.4.3 Declaração assinada pela licitante de que a empresa dispõe 

de condições operacionais e pessoais capacitado para desenvolver 

as atividades objeto da licitação. 

 

4.2.4.4. Comprovação da licitante possuir em seu quadro profissional 
habilitado a elaboração do respectivo Laudo. 

5 – DO PAGAMENTO:  

5.1 O pagamento ocorrerá após a execução do serviço em parcela única, em 

até 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal e atesto do setor 

competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

6.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, segue: 

 

02.006.04.122.0006.2007 – Manutenção da secretaria de administração e 

finanças 

3.3.90.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa jurídica 

1.500.00.00 – Recursos não vinculados de impostos  

 

7 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

7.1 Poderá o Município revogar o presente aviso, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. Em caso de vícios insanáveis, o 

Município deverá anular o presente, no todo ou em parte, consoante § 1º do 

art. 71, Lei nº 14.133/2021. 

7.2 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência por parte 

das empresas interessadas, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Município. 



 
 
 
 
 

 

7.3 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

7.4 No caso de todos os fornecedores serem desclassificados/inabilitados 

(procedimento fracassado) ou se não houver o comparecimento de quaisquer 

fornecedores interessados (procedimento deserto), a Administração poderá:  

7.4.1 republicar o presente aviso com uma nova data;  

7.4.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 

os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

7.4.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

7.5 As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

7.6 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo de contratação. 

7.7 Em caso de divergência entre as disposições deste Aviso de Dispensa de 

Licitação e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerão as deste Aviso.  

7.8 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

Vicentina/MS, 16 de Abril de 2025. 

 

 

ODAIR PEREIRA DA SILVA 

Secretario de Finanças  
 

 



 
 
 
 
 

 

ANEXO I – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS  
 

Razão Social do Proponente: 

CNPJ: 

Endereço: 

Cidade e Estado: 

CEP: 

Fone: 

Contato: 

E-mail: 

Prazo de validade da proposta:  

 
1 – OBJETO: 

1.1 Contratação de empresa especializada para elaboração de Laudo 
Agronômico Para Determinação Do Valor Da Terra Nua Para o Município De 
Vicentina (MS), para o exercício 2025; nos termos da Instrução Normativa RFB 
Nº 1877/2019 e das NBR 14.653-1 e NBR 14.653-3 da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT, visando atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Finanças, deste Município. 

 
2 – ESPECIFICAÇÃO DETALHADA: 

2.1 Segue abaixo quantitativos e valores propostos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
TOTAL 

01 Contratação de empresa 
especializada para 
elaboração de Laudo 
Agronômico Para 
Determinação Do Valor 
Da Terra Nua (VTN). 

 

 

3 – DECLARAÇÃO: 

3.1 Declaramos, ainda: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

II - o enquadramento na condição de ME ou EPP, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação e 



 
 
 
 
 

 

IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021. 

 
Cidade/MS, _____ de ______ de 2025. 
 
 

________________________ 
Nome completo, CPF e assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
Dispensa de valor com base no art. nº 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 
 
1. DO OBJETO 

1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência a Contratação de 
empresa especializada para elaboração de Laudo Agronômico Para 
Determinação Do Valor Da Terra Nua, conforme descrito neste instrumento. 
 

 
2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS SERVIÇOS A SEREM 
CONTRATADOS 
 
Considerando que não há mão de obra qualificada e disponível para a 
elaboração de tais projetos específicos faz-se necessária tal contratação. 
 

2.1  – Elaboração de Laudo Técnico de Avaliação. 

2.1.1 – Elaboração de pesquisa de mercado relativo a 1º de janeiro do ano do 
exercício fiscal; 

2.1.2 - Consolidação do Laudo Técnico de Avaliação conforme Anexo X e NBR 
14.653-3:2004 com recolhimento de ART (Anotação de Responsabilidade 
Técnica) junto ao CREA. 

2.1.3 - Deverão ser apresentados os seguintes serviços: 

a) Laudo Técnico de Avaliação conforme Nota Técnica nº 01/2015 do CONFAZ-
M/MS (Conselho dos Secretários Municipais de Receita, Fazenda e Finanças 
de Mato Grosso do Sul) e Instrução Normativa RFB 1562, de 29 de abril de 
2015; 

b) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica). 

2.1.4 – O Laudo deve ser entregue ate 29 de abril de 2025.  

2.2 -   

3. DA VIGÊNCIA: 

3.1 O prazo de vigência da contratação para entrega do laudo é até 29 de abril 
de 2025. 
 
4. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO: 

4.1 O município de Vicentina – Mato Grosso do Sul celebrou convênio com a 
União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, conforme 
Decreto nº 6.433, de 15 de Janeiro de 2008, alterado pelo Decreto nº 6.621, de 
29 de outubro de 2008, e pelo Decreto nº 6.770, de 10 de fevereiro de 2010, 
objetivando firmar a opção pela delegação de competência para o exercício 
das atribuições de fiscalização, inclusive a de fiscalizar o lançamento de 



 
 
 
 
 

 

créditos tributários, e de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR). 

4.1.2 Para que o procedimento de lançamento e fiscalização do imposto seja 
eficiente, necessário é a existência de laudo especializado, indicando o valor 
da terra nua em todo o território do município, de modo que a Administração 
Municipal possa fundamentar seus atos e minimizar a invalidação dos 
lançamentos efetuados. 

 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

5.1 A descrição da solução como um todo abrange as especificações dos 
serviços descritos neste instrumento. 
 

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO  PREÇO GLOBAL 
MAXIMO 

01 01 01 APURAÇÃO E 
LEVANTAMENTO DO 
VALOR DA TERRA NUA 
(VTN) DO MUNICÍPIO.  
 

 
R$ 14.733,33 

 
Segue quadro abaixo os preços levantados por empresas do ramo de onde 
foram colhidos os valores: 
 

ITEM EMPRESA TOTAL ORÇADO 
R$ 

01 GLOBAL 
ASSESSORIA EM 

GESTAO  

5.000,00 

02 V.S. SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA 
AMBIENTAL  

26.000,00 

03 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO 

JOSE DA BELA VISTA 
DE SÃO PAULO  

13.200,00 

 
 
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. Além de outros requisitos legais previstos na Lei n. 14.133/2021, a contratada 

deve preencher requisitos de:  

- Critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor: Registro ou 

inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) em plena validade;  

- Elaboração de sua proposta, podendo o licitante realizar vistoria no município para 

execução dos serviços, desde que a visita seja agendada com antecedência mínima 

de 1 (um) dia útil. 



 
 
 
 
 

 

- A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 

dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus 

dos serviços decorrentes. 

6.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133/21. 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

7.1 DO PRAZO PARA A REALIZAÇÃO: Os serviços deverão ser realizados até 29 de 

Abril de 2025.  

7.2. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: no municipal de Vicentina/MS. 

7.3. A CONTRATADA deverá realizar as atividades descritas na especificação 
dos serviços contida neste Termo de Referência. 
 
8. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 

8.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, caput). 

8.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º); 

8.2.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º); 

8.2.3 Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA 
deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la 
administrativamente sempre que for necessário; 

8.2.4 A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada 
através de correspondência oficial e anotações.  

8.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contado da data do recebimento do relatório de atividades pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. 

8.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato. 



 
 
 
 
 

 

8.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.6 Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários resultantes 
da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.6.1 A inadimplência da contratada em relação aos encargos ou 
indenizações não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, 
art. 121, §1º). 

 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

9.1 O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva 
execução dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal e relatório de 
atendimento, após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

9.2. Pagamento só será efetuado após a comprovação pela CONTRATADA de 
que se encontra em dia com todas as condições de habilitação exigidas na 
licitação, ou seja, mediante apresentação das certidões negativas de débitos 
com a Receita Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhistas, em plena 
validade. 
 
10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço 
GLOBAL.  

10.1.1 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são 
as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso 
de Contratação Direta. 

10.1.2 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos 
pelo fornecedor estão previstos na Lei n. 14.133/21. 

3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor 
serão por meio da comprovação de aptidão para a prestação dos serviços 
similares ao objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso e dos documentos descritos no item 6 deste instrumento. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  



 
 
 
 
 

 

11.1 Caberá à CONTRATANTE supervisionar a execução da prestação do 
objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, bem como: 

a. Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência 
de eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para 
a sua correção; 

b. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 
cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

c. Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias 
para o cumprimento do objeto; 

d. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com 
as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta; 

e. Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 
necessárias à execução do objeto;  

f. Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato; 

g. Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato 
ou ações previstas neste Termo;  

h. Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades 
previstas neste instrumento; 

i. Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem 
ônus para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA 
de seus direitos adquiridos;  

j. Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1 Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do 
objeto contratual, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo 
de Referência, bem como: 

a. Fornecer toda a mão de obra, equipamentos/materiais necessários à 
execução dos serviços, eventuais despesas com deslocamento de 
funcionários, alimentação, estadia, energia elétrica, telefone, abastecimento de 
água e outros não especificados, mas relacionados com a execução dos 
serviços; 

b. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou 
fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer 
irregularidade observada em função da execução do objeto, tomando as 
devidas providências para correção;  

c. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CONTRATANTE;  



 
 
 
 
 

 

d. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do 
objeto; 

e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas;  

f. Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários, decorrentes da execução do 
presente CONTRATO, sendo que a inadimplência da CONTRATADA com 
referência a esses encargos não transfere a CONTRATANTE a 
responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente 
contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 

g. Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme 
determinação do gestor, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
As providências necessárias serão determinadas pelo representante do 
CONTRATANTE ao preposto indicado pela CONTRATADA; 

h. Submeter-se a todos os regulamentos municipais em vigor; 
 
13. DAS SANÇÕES  

13.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento 
total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa 
aceita, poderá acarretar na aplicação de sanções. 

13.2 A CONTRATADA poderá ser responsabilizada administrativamente pelas 
seguintes infrações administrativas: 

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;  

c. Dar cauda à inexecução total do contrato;  

d. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  

e. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado;  

g. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.  

13.3 Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
descritas acima as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei 
Federal nº 14.133/2021: 



 
 
 
 
 

 

a. Advertência; 

b. Multa; 

c. Impedimento de licitar e contratar; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

13.4 As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, 
podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis, a depender do grau da infração cometida pelo 
CONTRATADO. 

13.4.1. Fica garantido à CONTRATADA o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir de sua notificação, para recorrer das penas aplicadas 
nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser 
considerada na forma como foi apresentada. 

13.5 Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias junto a Secretaria Municipal de Finanças do 
município de VICENTINA/MS ou serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito 
existente do CONTRATANTE em favor da CONTRATADA ou, ainda, cobrada 
judicialmente. 

13.5.1 Ao valor da multa poderá ainda ser aplicado juros de mora de 
1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 

13.5.2 A multa compensatória poderá ser de: 

a) 3% (três por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida do 
Contrato por ocorrência, até o limite de 9% (nove por cento), em caso de 
inexecução parcial do CONTRATO; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida. 

13.6 As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no 
Certificado de Cadastro do Fornecedor. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da 
seguinte dotação: 

02.006.04.122.0006.2007 – Manutenção da secretaria de administração e 

finanças 

3.3.90.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa jurídica 

1.500.00.00 – Recursos não vinculados de impostos  
 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

ROBSON SOARES DA SILVA  
Superintendente de Receita e Controle 



 
 
 
 
 

 

ANEXO III  
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2025 
CONTRATO Nº XXX/2025 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VICENTINA/MS E A 
EMPRESA xxxxxxxxxxx. 

 
 
 
I – CONTRATANTES:  A PREFEITURA MUNICIPAL DE VICENTINA/MS, 
pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 24.644.502/0001-13, com 
sede a Rua Arlinda Lopes Dias, nº 550, centro, CEP 79710-000, Vicentina/MS, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxx, doravante 
denominada CONTRATADA. 
 
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr.CLBER DIAS 
DA SILVA, brasileiro, casado, RG nº 126.178-4 SSP/MS, CPF 956.538.051-49, 
residente e domiciliada à Rua Americo Brigatti, nº s/n, bairro Centro, 
Vicentina/MS, e a CONTRATADA a Sra. XXXXXXXXXXXXXXX, ............. 
 
III – DA AUTORIZAÇÃO, LICITAÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO: O presente 
Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, exarada em despacho constante do Processo Administrativo n° 
XX/2025, gerado pela Dispensa de Licitação n° 0XX/2025, do tipo "MENOR 
PREÇO GLOBAL", pelo regime de execução indireta, que faz parte integrante 
e complementar deste Contrato. 
 
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 
123/06 e alterações e demais condições estabelecidas no edital, seus anexos e 
demais normas legais pertinentes.  

a) Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 



 
 
 
 
 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa 

especializada para elaboração de LAUDO AGRONÔMICO PARA 

DETERMINAÇÃO DO VALOR DA TERRA NUA PARA O MUNICÍPIO DE 

VICENTINA (MS), para o exercício 2024; nos termos da Instrução Normativa 

RFB Nº 1877/2019 e das NBR 14.653-1 e NBR 14.653-3 da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, visando atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Finanças, deste Município, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL 

01 
Contratação de empresa especializada para elaboração de Laudo 

Agronômico Para Determinação Do Valor Da Terra Nua (VTN). 
XXXXX 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Aviso e a Autorização de Dispensa; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 60 (sessenta) dias, contados 

da sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser 

prorrogado caso haja necessidade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: 

3.1. O valor global estimado deste Contrato corresponde à R$ 

XXXXXXXXXXXXX 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

4.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estabelecido na 

Cláusula Terceira em parcela única, em até 30 (trinta) dias após apresentação 

de Nota Fiscal e atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 



 
 
 
 
 

 

4.1.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

4.2. Cada pagamento só será efetuado após a comprovação pela 

CONTRATADA de que se encontra em dia com todas as condições de 

habilitação exigidas na licitação, ou seja, mediante apresentação das certidões 

negativas de débitos com a Receita Federal, Estadual, Municipal, FGTS e 

Trabalhistas, em plena validade. 

4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de 
correção monetária. 

4.4. Constitui motivo para extinção do contrato o atraso superior a 2 (dois) 

meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 

contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído, assegurado a contratada o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

conforme dispõe o inciso IV do § 2º, e § 3º, do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato, 

sendo que após o período de 12 (doze) meses, poderá haver reajuste 

conforme o índice do IGPM, ou outro que vier a lhe substituir. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES: 

6.1. Caberá à CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos, bem 

como: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

b) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 

acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos; 



 
 
 
 
 

 

c) Notificar a Contratada, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais vícios, 

defeitos ou incorreções no curso de prestação do objeto, fixando prazo 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

d) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

e) Prestar à Contratada todas as informações solicitadas e necessárias para 

o cumprimento do objeto; 

f) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com 

as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta; 

g) Colocar à disposição da Contratada os elementos e informações 

necessárias à execução do objeto;  

h) Efetuar o pagamento devido do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, 

desde que cumpridas todas as formalidades e exigências; 

i) Aplicar sanções à Contratada motivadas pela inexecução total ou parcial 

do Contrato; 

j) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades 

previstas neste instrumento; 

k) Responder ao pedido de repactuação de preços e/ou de restabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados do protocolo do pedido; 

l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem 

ônus para a Administração a qualquer tempo, resguardando a Contratada 

de seus direitos adquiridos. 

6.2. Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do 

objeto contratual, conforme especificações e condições estabelecidas no 

Termo de Referência, bem como:  

a) Fornecer toda a mão de obra, equipamentos/materiais necessários à 

execução dos serviços, eventuais despesas com deslocamento de 

funcionários, alimentação, estadia, energia elétrica, telefone, 

abastecimento de água e outros não especificados, mas relacionados 

com a execução dos serviços; 

b) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer 



 
 
 
 
 

 

irregularidade observada em função da execução do objeto, tomando as 

devidas providências para correção;  

c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

Contratante; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

e) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do 

objeto; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas; 

g) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

h) Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários, decorrentes da 

execução do presente Contrato, sendo que a inadimplência da Contratada 

com referência a esses encargos não transfere a Contratante a 

responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

presente contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das 

demais sanções; 

i) Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme 

determinação do gestor, o objeto do Contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. As providências necessárias serão determinadas pelo 

representante da Contratante ao preposto indicado pela Contratada e 

j) Submeter-se a todos os regulamentos municipais em vigor. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

7.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DOS CONTRATOS: 

8.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 



 
 
 
 
 

 

8.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

8.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES: 

9.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento 

total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa 

aceita, poderá acarretar na aplicação de sanções. 

9.2 A CONTRATADA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, poderá ser 

responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações 

administrativas: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado;  

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  

9.3 Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

descritas acima as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei 

Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei); 



 
 
 
 
 

 

b) Multa, a qual poderá ser aplicada cumulativamente com todas as outras 

sanções (art. 156, §7º); 

b.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

b.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por 

cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia; 

I. O atraso superior a 5 (cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

b.3. compensatória de:  

I. 3% (três por cento) sobre o valor correspondente à parte não 

cumprida do Contrato por ocorrência, até o limite de 9% (nove por 

cento), em caso de inexecução parcial do CONTRATO; 

II. 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida. 

c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei); 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei). 

9.4 As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, 

podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras 

medidas cabíveis, a depender do grau da infração cometida pela Contratada. 

9.5 Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias na Tesouraria do Município de Vicentina/MS ou 

serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente da Contratante em 

favor da Contratada ou, ainda, cobrada judicialmente. 

9.5.1 Ao valor da multa poderá ainda ser aplicado juros de mora de 1,00% 

(um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 



 
 
 
 
 

 

9.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6.1 Fica garantido à Contratada o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir de sua notificação, para recorrer de eventual sanção 

aplicada. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada na 

forma como foi apresentada. 

9.6.2 As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no 

Certificado de Cadastro do Fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

10.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, caput). 

10.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º); 

10.1.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º); 

10.1.3 Durante todo o período de vigência deste contrato, a 

CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para 

representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

10.1.4 A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada 

através de correspondência oficial e anotações.  

10.2 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

10.2.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 



 
 
 
 
 

 

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.3 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (art. 120, Lei nº 14.133/2021). 

10.4 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

10.4.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos 

trabalhistas, fiscais, comerciais ou indenizações não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (art. 121, §1º, Lei nº 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS: 

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 O presente CONTRATO poderá ser extinto, independentemente de 

interpelação judicial, pela ocorrência de quaisquer hipóteses previstas no art. 

137 da Lei Federal n° 14.133/2021, garantindo à CONTRATADA o direito ao 

contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 165, alínea “e” da mesma 

Lei. 

11.3 A extinção não dará à CONTRATADA direito a indenização a qualquer 

título, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 

11.4 A extinção acarretará, independentemente de qualquer procedimento 

judicial ou extrajudicial por parte do CONTRATANTE, a retenção dos créditos 

decorrentes deste CONTRATO, limitada ao valor dos prejuízos causados, além 

das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos. 

11.5 Fica expressamente acordado que, em caso de extinção, nenhuma 

remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas 

pelo CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, 

previstas no presente CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da 

seguinte dotação: 



 
 
 
 
 

 

02.006.04.122.0006.2007 – Manutenção da secretaria de administração e 

finanças  

3.3.90.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa jurídica  

1.500.00.00 – Recursos não vinculados de impostos 

 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO:  

13.1. Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, o Contratante 

providenciará a publicação do resumo deste Contrato. 

13.2. O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão 
ser divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição 
do público, na forma do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Fátima do Sul/MS, para dirimir 

questões oriundas deste Contrato, com expressa exclusão de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem em acordo firmam o presente Contrato em duas vias 

de igual teor e na presença de duas testemunhas. 

 
Vicentina, MS, XX de XXXXX de 2025. 

______________________________ 
CONTRATANTE 
CLEBER DIAS DA SILVA 
Prefeito Municipal 
 
____________________________ 
CONTRATADA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Empresa CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXX 
 
 
 
NOME: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXX 


